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			Notas do Organizador

			Sem dúvidas sou pequeno e estreante dentre consagrados historiadores e bons contadores de causos!

			Lembrando Bernardo de Chartres, nanos gigantum humeris incidentes; realmente nessa empreita me acomodei confortavelmente no intelecto de muitos.

			Sempre fui grande admirador da obra dos autores e também espectador assíduo desse senhor que nos brinda com o prefácio.

			Muito me encanta o tema da obra, pois descendo daqueles que há séculos escolheram essas paragens para se fixar na terra, aqui comerciaram e progrediram.

			Escolhi bem meus predecessores nessa empreita. Agradeço a eles a oportunidade de em uma obra apresentar vários trabalhos, com notas de rodapé, extensa bibliografia e precioso glossário.

			Agradeço a Deus pela inspiração e aos meus amores pela compreensão e apoio nesses anos de pesquisa e transpiração.

			A obra principal, já premiada, não poderia ficar esquecida!

			Embora revista e tenha perdido na presente edição muito de seu painel fotográfico, a escrita como foi há 40 anos continua intacta, respeitada a norma gráfica vigente.

			Submerge parte da ilustração; impossível manter menção aos informantes de outrora como feito no primeiro trabalho, visto que pela idade que tinham e passados 40 anos com certeza já estão cavalgando em outro plano. Em verdade a ideia teve de se adequar a modernidade, inclusive, dos livros virtuais.

			Com diligência ainda se consegue acesso ao original, esse sim completo, bem ilustrado e o retrato fiel de sua época. Merecedor que foi do Prêmio Silvio Romeiro em 1980, ano em que nasci!

			Eis aqui meu esforço genuíno de comprovar que o tropeirismo foi a base dos maiores ciclos econômicos nacionais e sul americanos. Delimitou fronteiras, fixou populações e ainda hoje faz girar a economia. Portanto, é ciclo econômico ainda vivo em séculos.

			Pretendo que essa importância seja (re)conhecida, pois “Se eu vi mais longe, foi por estar sobre ombros de gigantes.”

			Essa foi a frase de Isaac Newton, reconhecendo o início de sua obra no mundo. Nela me inspiro para fazer a pequena parte que me cabe.

			Que esse livro chegue às futuras gerações e que muitos reconheçam nele os que os antecederam.

			Reconhecemos, muita leitura foi necessária para realizar esse trabalho. Tivemos de estudar o método de Mortimer J. Adler para fazer uma leitura sintópica.

			Mas valeu muito!

			Boa leitura e que tenham a mesma alegria que tive de contribuir e organizar essa obra!

		


		
			PREFÁCIO

			Por José Hamilton Ribeiro

			Qual o melhor, a mula ou o burro?

			Todo livro é uma semente. Seja para alertar pessoas sobre fatos de que elas não cogitavam; seja para inspirar novos escritos.

			Penso que este livro vai agir assim, nesses dois níveis. Quando comecei a ler esses escritos, imaginei que eles iam me responder antiga dúvida: na sela ou na carroça, quem se sai melhor, a mula ou o burro?

			Eu ouvi uma explicação, não sei se outros concordam...

			Estamos aqui diante de um livro com duas partes, independentes e complementares.

			Na primeira, o autor Rodrigo Morgado, começa avaliando o QI (quociente intelectual –?) da mula (ou do burro), afiançando que são mais inteligentes que o cavalo.

			Não é pouco! Cavalos bem amestrados só faltam falar, como se diz.

			O forte do texto é a História de tropas e tropeiros, desde que essa importante forma de transporte de carga se impôs, com a descoberta do ouro nos sertões de Cuiabá e de Minas.

			A saga dos tropeiros, cuja viagem começava na Argentina ou no Uruguai, foi tão importante que existe uma caracterização de “ciclo dos tropeiros” a esse período. Era preciso buscar o ouro nas minas, tanto quanto era necessário levar comida e serviço, a quem trabalhava lá. E logo em seguida vinha a demanda de tropa por empreendedores da Bahia, de Pernambuco, do Nordeste.

			Nessas viagens, as mulas (e burros) iam sem carga – mas sem volta.

			Além da História das tropas em âmbito nacional, temos também a relação de Guaratinguetá com elas.

			A segunda parte do texto (que inclui um instrutivo glossário) se intitula “O Folclore das Tropas, tropeiros e cargueiros do Vale do Paraiba”, escrita por Thereza Regina de Camargo Maia e Tom Maia.

			Não se trata aqui de História calcada em livros, mas sim do testemunho – rico, curioso, às vezes engraçado – de pessoas que vivenciaram o tropeirismo na linha da Via Dutra. Vai da constituição da tropa (e até de antes), à qualidade dos muares, sua cor (Como? Não existe burro alazão?!), aos trajetos, à jornada dia-a-dia, o comer (...e não era só feijão tropeiro), o dormir, as conversas, a diversão, o jogo do truco, as funções de cada um na comitiva, a posição de cada homem na marcha.

			

“Você diz que eu sou tropeiro,

			Eu não sou tropeiro não!

			Sou arrieiro de tropa, Marcolino:

			O tropeiro é meu patrão.”



			Essa música antiga, de domínio público – gravada lindamente por Pena Branca e Xavantinho – fala da diferença entre o peão (o trabalhador), e o tropeiro, ou dono da tropa.

			O texto de Tereza Regina e Tom Maia esclarece que essa regra não era assim tão rígida. A função do arrieiro (esse que arreia a tropa, segundo a música), essa sim era claramente papel de subordinado.

			O trecho sobre a cor dos muares, com a denominação que recebiam, é bem divertido. Cavalo alazão é baio, ou vermelho, com crina e cauda amarelas ou brancas. Uma preciosidade. Na mula (ou no burro), sendo “vermelho - pinhão ou palha-de-arroz”, com cauda e crina amarelas (ou brancas), vem o nome “ruão” para o macho; ruana para a fêmea.

			Tonico e Tinoco cantavam “Besta Ruana”, com música esperta e letra cheia de emoção.

			E quando muar ficava doente durante a viagem? Não havia como chamar um veterinário (se é que existisse veterinário nesse tempo...) o jeito era curar com simpatia ou benzeção. No caso de hérnia

			(ou “rendidura”) a reza era esta, como o benzedor perguntando e o dono da mula respondendo :



			“O que costuro?

			Nervo rompido.

			O que costuro?

			Carne rasgada.

			O que costuro?

			Osso quebrado.

			 

			Repetir sete vezes, no fim rezar uma ave-maria.”

		

	Tem até uma história de porque as tropas de Herodes não acharam o caminho por onde fugiu Jesus num burrico.

			É que Pedro Malasartes, que era o ferrador, botou as ferraduras em vice-versa no muar; viradas para trás. Quem estivesse seguindo as pegadas, se confundia, não sabia se o burrico estava indo ou vindo.

			Ah, bom! O livro tem muita coisa interessante, não dá vontade de parar de ler. Quanto a quem é melhor, se mula ou burro: depende do serviço.

			Se for à carroça, burro é melhor, porque a retranca dura mais.

			A retranca é um trançado de couro que passa no traseiro do animal. Como o burro só defeca, demora a estragar.

			Quanto à mula, que defeca e urina, o desgaste da retranca é dobrado. Essa explicação eu ouvi em Angra dos Reis, há uns 50 anos atrás, quando a cidade tinha uma tropa de muares para limpar as ruas.

			Quanto ao serviço de sela, um criador de jumentos em Patos de Minas, explicou:

		
	
“Na sela a mula é melhor...”

		
	José Hamilton Ribeiro é repórter especial da TV Globo e autor, entre outros, dos livros “Tropeiros, Diário da Marcha” e “Música Caipira, as 270 maiores modas.” – publicados pela Editora Globo.

			Entre outros prêmios, acumula sete Esso de Reportagem.

		




		
			APRESENTAÇÃO:
DO CAMINHO DAS TROPAS

			Por Rodrigo Morgado

			OS MUARES

			De inteligência superior a dos cavalos, os muares ainda levam vantagem quando se comparam a resistência de carga e a longevidade; se bem manejados os muares podem trabalhar por mais de 35 anos, em casos muito raros por até 47 anos, pois praticamente imunes a aguamentos, quando no limite de resistência, simplesmente param ou deitam ao solo para descansarem, ao contrário dos equinos que andam até morrer.

			Essa é a conhecida característica de empacar, sendo certo que pela aguçada inteligência muitos burros e mulas empacam de barda.

			Ainda falando sobre a inteligência do muar, fato é a eficiência na condução dos cavaleiros em trilhas sinuosas, pedregosas, íngremes e montanhosas.

			Não bastasse o animal dificilmente se colocar em situação de risco; bem treinado, principalmente para a cangalha, dificilmente apresenta reação abrupta a sustos ou barulhos.

			É animal prudente, que não manifesta reações afoitas.

			Para muitos, o muar representa o ponto final na biologia dos equídeos, por ser um híbrido estéril resultante do cruzamento entre duas espécies diferentes. A esterilidade existe, pois as éguas possuem número de cromossomos diferente dos jumentos.

			São raros os casos em que uma mula deu à luz. Desde 1527 até os dias atuais, apenas 60 casos foram registrados.

			Nos dias atuais, diferentemente da época do tropeirismo clássico, são valorizados os muares com maior docilidade, delicadeza, agilidade e comodidade.

			É que os animais de trabalho estão rareando, a preferência é para os de sela, de andar marchado.

			Em um julgamento de marcha são avaliados por período de 30 minutos o animal que empresta movimentação de membros, estilo, diagrama de marcha (tempos de tríplices apoios no solo), estabilidade de corpo, comodidade para quem monta e regularidade durante todo concurso.

			Fato interessante é que por ter orelhas mais alongadas que os cavalos, os muares têm maior percepção de sons; dos jumentos trazem corporalmente as canelas secas e cascos duros e relativamente pequenos, que muitas vezes tornam desnecessário o ferrageamento, crinas curtas e geralmente para cima; as necessidades calóricas e de hidratação reduzidas, que causam maior resistência; das éguas possuem o diagrama corpóreo o peso e a altura.

			Tais características, aliadas a disciplina e obediência, fazem do muar o companheiro ideal de trilhas e cavalgadas onde se exige da montaria grande resistência; isso não é novidade para o tropeiro, que diariamente cumpria percursos de aproximadamente 40 quilômetros.

			O TROPEIRISMO

			Embora um pouco relegado na história do Brasil, o tropeirismo foi também um ciclo econômico, como os de monocultura do açúcar, café, borracha, etc.

			Foi ciclo pecuário e comercial, auxiliar, que teve seu início com a descoberta do ouro nas Minas (atuais Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso).

			Enquanto as monoculturas eram voltadas para a exportação, o tropeirismo embora encarado como atividade vassala, foi necessário à expansão colonial como atividade interna.

			Essa indústria, por complexa, esteve relacionada ao comércio de muares, ao transporte de produtos de exportação (ouro, café, etc.) e ao abastecimento interno[1]; além da faceta social – através do transporte de pessoas livres e de escravos para serem vendidos no interior.

			Sem o tropeirismo a história do Brasil seria outra, as divisas nacionais não seriam tão amplas, a fixação humana tornar-se-ia diversa, a comunicação colonial incipiente, muitas cidades não existiriam, estradas ficariam por construir; a integração nacional estaria desfigurada, talvez até a religião predominante fosse diferente!

			Não há dúvidas que o Tropeirismo foi força motriz do Brasil que hoje conhecemos; por esse motivo há de ser aprofundado o estudo e encarado como o maior ciclo econômico da história Nacional.

			Foram os tropeiros os novos bandeirantes; os industriais, maiores comerciantes, prestamistas, agenciadores e financistas de sua época!

			DO CAMINHO DAS TROPAS OU ESTRADA DAS TROPAS

			No Século XVIII, com o crescimento dos centros urbanos mineiros, impulsionados pela descoberta de ouro e diamantes, e ainda com o declínio das minas de prata de Potosi[2], houve crescimento da economia colonial portuguesa no Brasil.

			Ocorreu grande aumento na demanda de carne (charque) e, também, de couro para os alforjes do transporte do ouro até a metrópole portuguesa.

			Um dos marcos iniciais do tropeirismo foi quando a Coroa Portuguesa instalou, em 1695, na Vila de Taubaté, a Casa de Fundição, também chamada de Oficina Real dos Quintos.

			Com tal ação, o ouro extraído deveria ser levado inclusive naquela Vila e, de lá, passaria pela Vila de Guaratinguetá, seguindo para o porto de Paraty (via Estrada Real – Caminho Velho ou Estrada Velha), de onde era encaminhado para o reino também via Rio de Janeiro[3] (considerada o final do Caminho Novo).

			É que nos arraiais que se formavam em torno das novas jazidas, e ainda nos engenhos de açúcar do sudeste, havia a necessidade de abastecimento de gêneros, que eram transportados no lombo de mulas, únicos animais que conseguiam resistir com carga a percorrer grandes distâncias por caminhos muitas vezes impraticáveis[4], e que juntamente com os bovinos tinham grande força motriz ou poder de tração.

			Esse dilema já havia existido décadas antes na América Espanhola, quando principalmente em Potosí, tentou-se o uso de camelídios como Lhamas e Guanacos; além é claro, do emprego intensivo dos escravos indígenas e alguns negros.

			Em 1680, os jesuítas[5] estabeleceram-se na região das Missões, no atual Rio Grande do Sul, Paraguai e Argentina.

			Trouxeram com eles o gado que se multiplicou livre e grandemente nas pradarias dos Pampas gaúchos. As inúmeras manadas de bovinos, cavalares, porcos e muares encontrados nos campos do Continente de São Pedro[6] pelos exploradores, constituíam nova fonte de riqueza próxima à encontrada nos canaviais do nordeste e ao ouro e diamante do centro do Brasil.

			Explorar tal riqueza era mais próspero que o comércio do contrabando, que se operava junto ao estuário do Prata, em especial na Colônia do Sacramento; além da exploração do couro e do sebo do gado vacum, surgiria depois o comércio de mulas para o vale do rio São Francisco.

			Aos grupos de animais reunidos para esse fim dava-se o nome genérico de “tropas” e aos seus condutores, o de “tropeiros”[7]; historicamente esses comerciantes saiam do sul (Cisplatina – atualmente Uruguai, Argentina; Rio Grande do Sul) com destino a Sorocaba, no interior de São Paulo, onde aconteciam grandes feiras durante todo o ano, ali sendo comerciados animais e gêneros para os garimpeiros e exploradores.

			Inicialmente chamados de homens do caminho, birivas, tratantes ou viandantes, os tropeiros tornaram-se fundamentais no comércio de escravos, alimentos, vestuários, utensílios e ferramentas, principalmente aos mineiros.

			Os negociantes, longe de serem comerciantes especializados, compravam e vendiam de tudo um pouco, além de muares e cavalos, também transportavam bovinos, suínos e gêneros regionais.

			Os tropeiros seguiam por antigos caminhos indígenas e outros, abertos pelas tropas de mulas e pelas boiadas, tais trilhas saindo do e para o Sul, eram chamadas genericamente de “Caminho das Tropas”[8], também conhecidas como “roteiros do Trajeto” ou ‘Práticas’.

			VIAS PRINCIPAIS

			Real Caminho do Viamão, também designado como “Estrada Real”[9] ou simplesmente Caminho Tropeiro ou Caminho Antigo; nessa rota, a mais utilizada e retificada por Pereira de Abreu na segunda empreitada, em 1738, iniciava em Viamão (atualmente cidade da mesorregião de Porto Alegre), atravessava os campos de Vacaria, o Rio (Arroio) Pelotas, Vale do Rolante, Lages, Correia Pinto, Curitibanos, Santa Cecília, Papanduva, Monte Castelo, Mafra, Rio Negro, Campo do Tenente, Lapa, Palmeira, Ponta Grossa, Castro, Piraí do Sul, Jaguariaíva, Sengés, Itararé, alcançando Sorocaba[10];

			Estrada das Missões ou de Palmas, reaberta[11] por Cristóvão Pereira em 1738, por ordem de Gomes Freire de Andrada[12], partia dos campos de São Borja, seguia por Santo Ângelo, Palmeira das Missões, Rodeio, Chapecó, Xanxerê, Palmas, onde se bifurcava por União da Vitória e Palmeira, e por Guarapuava, Imbituva e Ponta Grossa; daí seguia por Castro, Piraí do Sul, Jaguariaíva, Sengés[13], Itararé, finalizando em Sorocaba. Em 1845 fora finalmente reformulado pelo paranaense Francisco da Rocha Loures[14], e;

			Caminho da Vacaria, os animais arrebanhados da região da bacia do Prata e Região Missioneira, principalmente de Corrientes, na Argentina, chegavam a Passo Fundo, Lagoa Vermelha e Cruz Alta (onde se reuniam em grandes invernadas, ponto de parada e descanso), alcançava em Vacaria o Caminho do Viamão, e de lá seguiam a rota já descrita.

			VIAS SECUNDÁRIAS

			Caminho da Praia interligava a Colônia de Sacramento no atual Uruguai, indo pelo Litoral desde a altura de Montevidéu, atravessando o Rio Chuí, depois o canal de Rio Grande onde desde 1725 havia a tarifação para o transporte do gado; atravessava o rio (arroio) Mampituba na atual divisa dos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, cruzava o rio Araranguá, que dá nome à cidade catarinense, e chegava a Laguna, entreposto importante na expansão luso-brasileira para o Sul da América, visto a falta de segurança na navegação por conta dos conflitos contra a Espanha.

			No início da utilização dessa rota de ligação como caminho de tropa, a mesma ia até São Francisco do Sul e subia o Caminho dos Ambrósios, na Serra Geral a caminho de Curitiba.

			Importante destacar que o tropeirismo nasceu da necessidade comercial, inclusive para interligar o comércio de mercadorias nas regiões onde não havia alternativas de navegação marítima ou fluvial para sua distribuição.

			Isso posto para se lembrar de que não se deu unicamente em regiões distantes do litoral, ou seja, o tropeirismo também acudiu o comércio litorâneo...

			Caminho dos Conventos ou das Praias ou de Souza Farias (rota mais antiga[15]), utilizada por Cristóvão Pereira de Abreu na primeira tropeada, que ligava Araranguá ao Planalto Catarinense. Originalmente aberta, pelo Capitão Francisco de Souza e Faria[16].

			Na verdade, foi opção para transpor a serra e pegar o Caminho do Viamão em direção a Sorocaba.

			Com o tempo foi ficando esquecido para o comércio com a Capitania de São Paulo, pois a utilização do Caminho de Viamão facilitava o transporte e tarifação das tropas, ficando como caminho auxiliar na ligação das estâncias instaladas no litoral entre Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Inclusive transpondo a famigerada Serra do Rio do Rastro no tropeirismo tardio.

			[image: mapa dos caminhos das missões e caminho do Viamão]

			O CAMINHO DE SÃO TOMÉ

			Existe muita mística sobre esse caminho, alguns dizem erroneamente que partia de São Tomé das Letras, Minas Gerais e ligava por uma caverna a Machu Picchu no Peru. Isso, claro, é lenda... mas há um resquício de verdade.

			De fato existiram entroncamentos do Caminho de Peabiru que ligavam parte do litoral centro atlântico aos altiplanos andinos.

			O caminho de San Tome muito provavelmente foi a utilizado por Cabeza de Vaca em sua incursão em meados de 1542, oportunidade em que esse aventureiro espanhol avistou as Cataratas do Iguaçu.

			Esse tronco específico saía próximo da hoje Florianópolis (outrora Ilha de Santa Catarina, mais tardiamente Meiembipe, para os índios) e seguia pelo centro do que hoje é o Paraguai.

			Trataremos de um capítulo específico sobre o Peabiru; mas nesse ponto do livro é interessante compreender que partes desse caminho, que anteriormente foram utilizados pelos bandeirantes paulistas no aprisionamento dos indígenas, com quase total certeza foram anexadas aos caminhos das tropas!

			A realidade é que, mesmo em sendo fantástica a empreita de trazer as tropas do sul para o centro-sul do Continente, os pioneiros não se lançaram ao completo desconhecido em terras virgens; antes dos tropeiros muitos europeus[17] já haviam singrado aqueles matos, no mais das vezes guiados pelos nativos!

			DA NECESSIDADE DE PARADAS

			A parada para descanso de homens e animais era sempre a cada 40 quilômetros em média, em local de encosto.

			Inicialmente, as paradas se davam ao relento, sob as árvores ou as margens de rios. A preparação do acampamento ou do pouso era trabalhosa, e todos participavam tirando os sacos, as bruacas, cangalhas e arreios das mulas já adestradas.

			As camas eram os “apeiros”, feitos com ramas de árvores sob as quais eram colocados os pelegos.

			As fortalezas eram as montagens feitas no chão com as bruacas e canastras, alinhadas no solo em forma de quadrilátero – em cuja área central os tropeiros dormiam protegidos, as travessas eram feitas com o ligal e coberto com couro ou mato seco; quando existiam, os ponchos ou capa tropeira, que podia ser de lã, cobriam o homem, trazendo um pouco de conforto.

			Para a proteção da fortaleza, eram amarrados os cães na entrada e nos ângulos, estratégia para alertá-los à noite de qualquer situação estranha.

			[image: Ilustração do artista Debret, intitulado Acampamento Noturno]

			(Acampamento Noturno de Debret)

			Os pousos tropeiros, por vezes longo período para esperar que as chuvas cessassem e o nível das águas dos rios baixasse, exigiam pernoites e alimentação dos homens e animais – assim necessário era o pasto.

			Nesses lugares, famílias se estabeleceram, dedicadas ao cultivo e comércio para atender aos viajantes, criando pequenas povoações.

			Com o tempo, dado o aumento do movimento nas trilhas, esses núcleos desenvolveram-se, possibilitando a gradativa integração das economias regionais.

			Quando existiam, o tropeiro abrigava-se do tempo em habitações coletivas toscas, amplas, cujo rancheiro nada cobrava pelo pouso ou permanência, a não ser, uma taxa baixa por animal preso nos potreiros ou pastando, excetuando os animais mansos de sela.

			Diversas fazendas particulares, chamadas de invernadas, eram alugadas para os animais se alimentarem e as tropas descansarem.

			No sul ainda existem as ‘mangueiras de pedras’, construções sem uso de argamassa onde os animais eram presos; reiunos eram os mangueiros sob a responsabilidade das autoridades governamentais, geralmente próximos aos registros.

			Nesse caso as habitações e pastagens eram públicas, ou seja, gratuitas... Porém, utilizando-as não havia como fugir da cobrança do quinto ou impostos de trânsito da tropa.

			Tais locais, públicos ou privados, eram mais seguros da ação dos bandidos e bugres, como eram chamados os índios bravios; isso trazia um pouco de tranquilidade para costurar os tentos das cordas rompidas, tocar viola ou mesmo arrumar o ferrageamento dos animais.

			Ocorreu que muitos desses núcleos transformaram-se nas cidades que se verifica hoje ao longo desses antigos caminhos, das quais destacamos Porto Alegre, Vacaria, Lages, Chapecó, Lapa, Ponta Grossa, Castro[18], Rio Negro, Lapa, Itapetininga e Sorocaba.

			Posteriormente, o tropeirismo pelas novas rotas, também levou ao nascimento, incremento ou fixação de outras cidades brasileiras, tais como Curitiba, São Paulo, Santana de Parnaíba, cidades do Vale do Paraíba paulista e fluminense, cidades mineiras, e até cidades goianas, mato-grossenses e no sertão nordestino.

			O constante movimento, o ir e vir das tropas, não só viabilizou o comércio, como também se tornou elemento chave na reprodução econômica, cultural e demográfica, do país atual.

			Ou seja, tudo isso graças ao tropeirismo.

			[image: Descanso Tropeiro – Rugendas]

			(Descanso Tropeiro – Rugendas)

			DOS REGISTROS OU BARREIRAS

			Eram os locais, muitas vezes de trânsito obrigatório pelas dificuldades dos terrenos e acidentes geográficos, onde se cobrava passagem pela travessia das tropas.

			Foi implantada pela Coroa Portuguesa, que condicionou a abertura dos Caminhos dos Tropeiros ao lucro nas travessias.

			Três foram os pontos primitivos e principais de registro[19].

			Travessia do Rio Pelotas (atual divisa de Santa Catarina e Rio Grande do Sul) – Passo do diabo ou Passo da Santa Vitória[20], posteriormente transferido para o Passo do Pontão, que de 1849 a 1856, foi o local de maior arrecadação para a Província do Rio Grande do Sul;

			Travessia do Rio Iguaçu (entre Lapa e Balsa Nova, no Paraná) – Mais tarde esse posto de Registro foi transferido para rio Negro, por fim;

			Registro de Sorocaba (São Paulo) – Era registro importantíssimo, o recolhimento de tributos era tão grande que a arrecadação em Sorocaba ajudou a pagar os custos da reconstrução de Lisboa após um terremoto em 1755, era o Novo Imposto criado pela Capitania em 1756.

			Em 1809, mais um tributo se cobrava nesse registro; o Imposto de Guarapuava criado para auxiliar na colonização de região, do hoje Paraná, então cobiçada pelos castelhanos.

			Os tropeiros muitas vezes conseguiam burlar esses Postos Fiscais, utilizando caminhos ‘alternativos’, para fugir dos valores cobrados pela coroa, cerca de 2,5 mil réis por cada mula e 2 mil por cavalo.

			Assim, nascia o descaminho de tributos tão combatidos já naquela época.

			Ribeiro, em sua obra, detalha que o posto fiscal no Paraná foi o primeiro a ser implantado no Sul do Brasil, por volta de 1734. Lembrando que na época, Curitiba fazia parte da Capitania de São Paulo, assim, o governo colonial paulista tinha o recebimento de dois impostos (Curitiba e Sorocaba), incidentes sobre os mesmos animais: cavalos, muares, porcos e bovinos.

			A sangria final era mesmo antes de passar pela ponte de Sorocaba, onde o tangedor estava obrigado a apresentar os comprovantes daqueles valores pagos durante a tropeada, eis o imposto.

			O Brigadeiro Rafael Tobias de Aguiar a exemplo de seu pai e avô foi um dos administradores do Registro de Sorocaba, que com contratos régios adquiriam a arrematação de monopólios e de cobranças de tributos, o que se principiou em 1747.

			Aguiar também foi tropeiro financista e posteriormente criador de mulas, diante da liberação de criação de 1800, que possibilitou aos paulistas e mineiros produzir as mulas em suas propriedades (vide o capítulo “DA CRIAÇÃO DE MUARES NAS MINAS GERAIS.”)

			Em sua Sorocaba natal se destacou também como abastado comerciante e armador, dono de grande armazém que abastecia os tropeiros que por lá passavam para vender e comprar animais.

			DA FEIRA DE SOROCABA

			Foram eventos populares e anuais[21] (geralmente segunda quinzena de maio), ocorridas no ciclo do tropeirismo, período compreendido entre o fim do século XVIII a meados do século XX[22].

			Em Sorocaba e adjacências, se deu a maior comercialização de muares no Brasil.

			É que para essa região convergiam imensas comitivas de tropeiros provenientes das mais diferentes partes do país.

			Fato histórico inicial é a passagem, em 1733, das primeiras tropas de muares pelas ruas de Sorocaba, conduzidas pelo Coronel Cristóvão Pereira de Abreu.

			A feira de muares se tornou parada obrigatória para os tropeiros, os quais vinham de várias regiões brasileiras para vender, comprar ou trocar seus animais.

			Atraiu novos moradores e permitiu o desenvolvimento do comércio e da indústria locais, popularizando produtos como: facas (as famosas sorocabanas), facões, adagas, redes, doces, peças de ouro para montaria - feitas por ourives sorocabanos, além do comércio das pratas e alpacas Corneta, Abramo Eberle, Coqueiro, Solingen Scholberg, Sollinger Frank Wenk (essas últimas de artesãos teutos radicados na região do Prata – Uruguai e Argentina).

			Em 1852, graças à acumulação de capital proporcionada pelas famosas feiras, cujo ápice foi nessa década onde houve a negociação de cem mil muares/ano[23], surgiram as primeiras fábricas de seda e algodão em Sorocaba, cidade pioneira no plantio do algodão herbáceo.

			Embora haja referências a feiras no primeiro quartel do século XX, pois o comércio de muares continuou até a década de 1930, o último grande evento ocorreu em abril de 1897.

			A decadência da famigerada feira ocorreu dada a falta do patrocínio da administração e do conjunto de comerciantes locais. A população também estava farta daquela sujeira deixada pelo afluxo humano e de animais, o que só piorava pela inexistência de esgoto na cidade.

			Em 1897 houve caso de febre amarela, espantando de vez tropeiros e animais.

			DA CRIAÇÃO DE MUARES NAS MINAS GERAIS

			Embora lance não muito conhecido, fato é que por obra do padre João Faria Filho, nas últimas décadas do século XVII, houve tentativa de criação de asininos e muares em território mineiro, atendendo autorização del-rey de 1764 de criação de muares dentro do “continente do Estado do Brasil”.

			Ocorre que existiu grande controvérsia política ao longo das décadas de 1760 e 1770 quando, em 5/1/1768, o governador da Capitania de São Paulo, Dom Luiz Antonio de Souza Botelho Mourão (4º Morgado de Mateus)[24] enviou diversos protestos ao Marquês de Lavradio, ao Conde de Oeyras e ao Conde de Valadares, então o governador da Capitania de Minas, com o intuito  claro  de  proibir a  criação  de  muares nas Gerais,  fato  extremamente  maléfico financeiramente ao princípio da rota tropeira do sul, que traria decadência à Capitania Paulista e a Coroa.

			É que com o produto mais próximo, haveria a diminuição da arrecada
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			DOS CAMINHOS DO PEABIRU[61]
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